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EMENTA

A disciplina  propõe  uma  introdução  às  temáticas  de  gênero  e  suas  intersecções  com marcadores
estruturantes da diferenciação social, tais como classe, raça, cisgeneridade, sexualidades (normativas e
dissidentes), geração e capacidade compulsória. Fundamenta-se nas contribuições feministas para o
conhecimento  teórico-político  dos  fenômenos  sociais,  históricos  e  econômicos  que  configuram  as
desigualdades, bem como as estratégias de enfrentamento no campo das políticas públicas.

A partir  do  diálogo  entre  distintas  vertentes  feministas,  percorrem-se  as  bases  epistemológicas  da
categoria de gênero e a manifestação das assimetrias em esferas fundamentais da vida social até a sua
institucionalização no Estado por meio de políticas específicas e agendas setoriais. Analisa-se, por fim,
como a expansão da compreensão interseccional das demandas sociais reconfigura os desafios políticos
e as respostas estatais frente às múltiplas e distintas desigualdades generificadas.

Aulas  expositivas  e  dialogadas,  leitura  e  análise  de  textos.  Avaliação  por  pontos  distribuídos  em
atividades presenciais ao longo do semestre e trabalho final. 

PROGRAMA

UNIDADE 1: Ambivalências feministas e sentidos de Gênero 

Estudo da  genealogia  e  da  socialização  do  gênero  como  categoria  analítica  e  princípio
ordenador das disposições sociais. Exame da pluralidade das concepções de gênero sob a ótica
de  marcadores  estruturantes  da  diferenciação  social  —  como  classe,  raça,  cisgeneridade,
sexualidade,  geração e capacidade compulsória —  operando nas tensões entre vertentes  dos
feminismos liberais, marxistas, negros, queer, decoloniais etc. O foco reside na desmistificação
de uma  análise universalizante  da categoria de gênero nas teorias feministas, privilegiando a
multiplicidade e a ambivalência de sentidos produzidos pela relação entre corpo e historicidade.
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UNIDADE 2: Desigualdades de Gênero e Políticas Públicas

Análise  das  manifestações  materiais  e  simbólicas  das  desigualdades  de  gênero  em esferas
fundamentais da vida social articulada ao exame da trajetória e da implementação de políticas
públicas  com perspectiva  de  gênero  no Brasil.  O módulo  parte  da  compreensão de  que  as
definições sobre esses campos não são neutras, mas resultam de diferenças interpretativas que
condicionam  tanto  o  diagnóstico  das  desigualdades  quanto  o  desenho  das  estratégias  de
enfrentamento.  Nesse  sentido,  aborda  os  Planos  Nacionais  de  Políticas  para  as  Mulheres
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transversalidade de gênero e os desafios de sua institucionalização no Estado, compreendendo a
política  pública  como campo dinâmico  de  pactuação,  no  qual  o  enquadramento  teórico  do
problema define o alcance da garantia de direitos e das transformações sociais possíveis.
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da União: seção 1, Brasília, DF, 8 ago. 2006.

• BRASIL.  Decreto nº 6.387, de 5 de março de 2008. Aprova o II Plano Nacional de Políticas
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de setembro de 1997, nº 10.628, de 17 de maio de 2002, e nº 12.034, de 29 de setembro de
2009. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 30 jul. 2021. 
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